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1. [bookmark: _Toc104902082][bookmark: _Toc106095178][bookmark: _Toc65653077][bookmark: _Ref65830729][bookmark: _Ref65830740][bookmark: _Toc65830810]Objetivo
O presente TERMO DE REFERÊNCIA PARA COMUNICAÇÃO VISUAL tem por objetivo fornecer diretrizes para a concepção visual e a instalação das plataformas de ambientação, comunicação e sinalização visual, conforme documentação oferecida por esta Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), para o PARQUE MUNICIPAL LINEAR IPIRANGUINHA, localizado na subprefeitura da Aricanduva-Formosa-Carrão, zona leste de São Paulo.


2. [bookmark: _Toc104902083][bookmark: _Toc106095179]Objeto
Os serviços para execução da comunicação visual abrangem dois grupos: concepção e instalação.
Os serviços adentro do grupo de concepção dizem respeito a:
· Concepção dos conteúdos informativos e orientativos a serem comunicados em plataformas fixas no interior e nos acessos externo ao Parque;
· Concepção das artes, iconografia e representações pensadas em linguagem comum por especialistas em design gráfico e identidade visual;
· Elaboração do projeto técnico das plataformas e superfícies (placas, painéis, totens, quadros, adesivos, etc.) que comunicarão os conteúdos e as artes concebidas;
· Elaboração do projeto técnico onde constem as plantas de implantação situando as instalações das plataformas e superfícies no interior e nos acessos do Parque;
· Elaboração dos memoriais e planilhas orçamentárias referentes aos itens de comunicação visual a serem executados e instalados; e
· Organização dos arquivos digitais dos conteúdos e artes concebidos;
Os serviços adentro do grupo de instalação dizem respeito a:
· Impressão dos conteúdos e artes concebidas em gráfica especializada em comunicação visual externa e interna;
· Execução das plataformas de comunicação visual (painéis, totens, etc.) de acordo com os projetos elaborados;
· Instalação das artes em superfícies (placas, quadros, adesivos, etc.) de acordo com os projetos elaborados; 
· Aplicação da sinalização visual (pinturas, estêncil, grafite, etc.) de acordo com os projetos elaborados; e
· Execução e instalação de peças escultóricas pré-fabricadas ou moldadas in loco.
[bookmark: _Toc65653078][bookmark: _Toc65830811]
3. [bookmark: _Toc72833298][bookmark: _Toc104902084][bookmark: _Toc106095180]Capacidade e responsabilidade técnica
I. A CONTRATADA deverá subcontratar empresa especializada em projetos de design visual, de identidade visual e comunicação visual arquitetônica e urbanística e projeto para os serviços do grupo de concepção. A comprovação da especialização deve ser apresentada à FISCALIZAÇÃO através de portfólio, protótipos, modelos, amostras e referências de projetos executados;
II. A CONTRATADA deverá subcontratar gráfica especializa em impressão, plotagem e confecção de adesivos personalizados para comunicação visual externa e interna. A SUBCONTRATADA deverá apresentar provas de impressão à FISCALIZAÇÃO para avaliação da qualidade dos conteúdos gráficos;
III. A CONTRATADA deverá contratar mão-de-obra de profissionais especializados e habilitados para instalação e aplicação dos elementos de comunicação visual, em especial no que se refere a aplicação de adesivos, pinturas, estêncil, grafite e instalação de placas e painéis, etc.;
IV. A CONTRATADA deverá orientar adequadamente mão-de-obra de construção civil para a execução das plataformas de comunicação visual, em especial no que se refere à totens e superfícies de concreto; e
V. Os serviços de comunicação visual devem contar com responsabilidade técnica inscrito em Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) e/ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

4. [bookmark: _Toc104902085][bookmark: _Toc106095181]Observações preliminares
I. O presente Termo de Referência é subordinado ao TERMO DE REFERÊNCIA GERAL (ANEXO II), portanto, todas as informações aqui presentes são relacionadas e indissociáveis àquele. Tais informações se completam e não estabelecem uma hierarquia entre si;
II. Os projetos constantes deverão ser analisados previamente pela CONTRATADA e SUBCONTRATADA e, todo e qualquer detalhamento que se fizer necessário deverá ser solicitado ou providenciado antes da execução da obra e/ou serviços;
III. Sempre que possível devem ser utilizados pictogramas ou outras estratégias de aglutinação de diversas mensagens em um só sinalizador, evitando a poluição visual com elementos desnecessários, e reduzindo custos da implantação do projeto. Os produtos deverão ser apresentados de acordo com a normatização definida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
IV. A SUBCONTRATADA deverá apresentar à FISCALIZAÇÃO estudos preliminares de identidade visual, estudos cromáticos e estudos dos conteúdos textuais, orientativos e informativos;
V. As artes gráficas concebidas e instaladas pela CONTRATADA deverão ser de autoria e direito autoral concedido à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA). Em caso de uso de ícones, signos, símbolos, textos, etc., de autoria de outrem, a CONTRATADA ou SUBCONTRATADA precisará prover por autorização do(s) autor(es) e submeter a ratificação pela FISCALIZAÇÃO;
VI. A CONTRATADA poderá sugerir ou solicitar alterações de projetos ou modos de instalação, visando melhorar a qualidade de execução dos serviços ou de materiais empregados, desde que não haja objeção e ocorra anuência e aceite oficializado pela FISCALIZAÇÃO;
VII. Os projetos de comunicação visual arquitetônica e urbana deverão ser executados em consonância com o projeto básico e executivo de arquitetura e em obediência às prescrições e exigências do corpo técnico de SVMA/DIPO, bem como às normas e condições da legislação vigente e de acordo com a Instrução Normativa Nº01/2010;
VIII. As áreas de execução e de instalação dos serviços de comunicação visual deverão ser sinalizadas e isoladas com a colocação de telas e devidamente sinalizada para que a população não permaneça nos locais de intervenção. Cabe a CONTRATA os encargos de custeio de tais serviços;
IX. Os materiais empregados na instalação e execução deverão ser de fabricação idônea, de primeira qualidade, sem defeitos e, no que couber, em conformidade com os parâmetros estabelecidos pela ABNT e de acordo com os projetos anexos. Caso contrário, estes serão rejeitados, devendo ser refeitos no prazo dado, a partir da data da sua impugnação, ou os respectivos serviços, demolidos e refeitos, sem nenhum ônus para a Prefeitura;
X. Sempre que a qualidade de qualquer equipamento, material ou serviço ensejar dúvidas à FISCALIZAÇÃO, esta poderá, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA e da SUBCONTRATADA a contratação de um laboratório especializado para que sejam efetuados exames e/ou ensaios do referido material, bem como exigir certificado de origem, correndo sempre essas despesas por conta da CONTRATADA;
XI. O canteiro de obras deverá assegurar organização e que hajam áreas adequadas para o corpo técnico, para o estoque de materiais de duração prolongada e para materiais perecíveis; áreas para armazenamento de equipamentos, para preparo de materiais; almoxarifado, refeitório e área de descompressão; além de demais instalações necessárias para o bom desempenho da obra e instalação;
XII. Todos os resíduos da instalação e execução provenientes dos serviços de comunicação visual e sinalização deverão ter seu adequado descarte e destino, e todo o material reaproveitável será consignado à SVMA;
XIII. A CONTRATADA é a responsável pela estabilidade e garantia dos serviços de projetos, instalações e obras executados, conforme o Código Civil Brasileiro. O recebimento provisório e/ou definitivo dos serviços não exime a CONTRATADA das responsabilidades civis pela solidez e segurança das mesmas, que ficarão sujeitas aos termos da legislação vigente;
XIV. A relação de materiais e equipamentos (devidamente especificados) deverá ser apresentada anexa ao memorial descritivo e junto à prancha do projeto em questão. As especificações técnicas de materiais e equipamentos deverão ser completas e detalhadas, compatíveis com os demais documentos do projeto, elaboradas de acordo com as prescrições das normas da ABNT, devendo garantir a perfeita execução das obras, no padrão de qualidade adequado;
XV. Todos os materiais e serviços deverão ser devidamente especificados no memorial descritivo, estipulando-se as condições mínimas aceitáveis de qualidade, indicando-se tipos, modelos, sem definição de marcas (conforme determina Decreto de Licitações e Contratos 8.666/93), e demais características técnicas, sendo escolhidos, de preferência, dentre os que não forem de fabricação exclusiva.

5. [bookmark: _Toc106095182][bookmark: _Toc104902086]Determinações específicas
I. São preceitos da comunicação e sinalização visual arquitetônica e urbana:
· Integrar o projeto de comunicação visual com o de arquitetura, compatibilizando seus objetivos, funções e formas de utilização dos espaços e áreas de interesse temático do parque, a fim de assegurar uma contribuição efetiva para sua implantação e ambientação; 
· Definir um sistema baseado nas necessidades de informações a serem transmitidas ao usuário do parque, através de mensagens visuais, cuja codificação seja adequada às funções do equipamento e ao repertório do usuário. O sistema informativo a ser adotado deverá abordar, entre outros, os aspectos de orientação, identificação e regulamentação, inclusive viária, incluindo sinalização especial para deficientes físicos. O suporte do sistema poderá ser tanto horizontal, no piso, quanto vertical;
· Codificação das mensagens visuais através de uma linguagem gráfica única e simples; 
· Racionalização das informações indispensáveis à orientação do usuário no interior do parque; 
· Definição de um sistema adequado pelo qual serão transmitidas as mensagens visuais; e
· Usar da comunicação visual como meio de informação social e cultura informacional.
II. A comunicação e sinalização visual externa tem de abranger:
· Identificar nome, endereço e horário de funcionamento do parque;
· Identificar os espaços e áreas de interesse temático do parque (parquinhos, campos de futebol, quadras poliesportivas, pistas de skate, área da terceira idade, churrasqueiras, redários, anfiteatros, jardins, trilhas, bosques, passarelas, etc.)
· Identificar cada edificação e/ou conjunto de edificações (administração, sanitários, guaritas, manejo, equipamentos públicos comunitários situados no interior do parque, etc.); 
· Sinalizar as distâncias percorridas em trilhas, percursos, ciclovias, etc.; 
· Orientar os modos de uso de mobiliários e equipamentos: equipamentos de ginástica, bebedouros, esguichos fontes de água; etc.; 
· Identificar os acessos de pedestres e de veículos;
· Identificar as entradas de serviço; 
· Identificar os acessos públicos e privativos de funcionários;
· Orientar os percursos e destinos para acesso às áreas de interesse temático do parque;
· Informar e ilustrar aspectos ambientais, culturais, históricos e urbanos em respeito ao parque e o bairro em que está inserido, utilizando-se de linguagem pedagógica com base na educação popular e na educação ambiental; 
· Orientar ações recomendadas em caso de situações não previstas por meio da sinalização emergencial;
· Identificar áreas de encontro em caso de alguém se perder de grupo visitante do qual faz parte;
· Identificar espécies florestais de relevante interesse;
· Sinalizar medidas em respeito à segurança da fauna silvestre; 
· Orientar e regulamentar a circulação de veículos; 
· Sinalizar vagas especiais de estacionamento para Pessoa com Deficiência e de idosos, bem como as faixas de travessia de pedestre quando necessárias;
· Fazer com que as condições de leitura e visibilidade de textos e símbolos atendam às necessidades de pedestres e veículos, considerando a necessidade de iluminação artificial para os elementos externos de sinalização de pedestres no caso de utilização noturna; 
· Para sinalização de veículos, utilizar, preferencialmente, material reflexivo; 
· Levar em consideração na escolha de materiais a serem utilizados: 
- Aproveitamento dos materiais em suas dimensões de fabricação; 
- Durabilidade e resistência dos materiais em função de sua exposição às intempéries; 
- Facilidade de conservação, manutenção e reposição em função dos materiais escolhidos; 
- Aspecto visual final.
III. A comunicação e sinalização visual interna tem de abranger:
· Fornecer informações necessárias à compreensão das edificações como um todo; 
· Verificar a necessidade de quadro geral de informações que identifique ambientes, salas, andares, usos e outros; 
· Orientar o usuário no percurso, desde a entrada da edificação até o local desejado; 
· Sinalizar, através de signos direcionais, os pontos de decisão do usuário (cruzamentos de corredores, outros); 
· Identificar cada ponto de interesse na edificação (sanitários, vestiários, fraldários, sala de administração, sala de vigilância, sala de funcionários, refeitórios, depósitos, etc.); 
· Verificar a necessidade de numeração de pavimentos e de salas, identificação de equipamentos de segurança, saídas de emergência e outros; 
· Identificar ambientes de acesso público, acesso restrito, etc.; 
· Informar dados de interesse público em respeito à Prefeitura Municipal de São Paulo, legislações municipais, etc.;
· Fazer com que as condições de leitura e visibilidade das mensagens sejam facilitadas pelo correto posicionamento e dimensionamento de textos e símbolos, verificando também se a iluminação normal do edifício atende às necessidades dos elementos de sinalização. 
· A escolha de materiais a serem utilizados deverá levar em consideração os mesmos critérios enunciados para sinalização externa; 
· É conveniente que tanto o sistema de informação como o material utilizado em seus elementos sejam flexíveis e estudados de modo a permitir modificações e ampliações em função de normais mudanças de setores, remanejamentos de salas, ampliações e outros.

6. [bookmark: _Toc106095183]Fiscalização
I. [bookmark: _Toc65653081][bookmark: _Toc65830814]Os serviços de instalações e obras a serem desenvolvidos pela CONTRATADA serão acompanhados por técnicos, com as devidas competências, da DIPO, indicados no início dos trabalhos. As vistorias, reuniões e cronograma ficarão a cargo do responsável técnico, com acompanhamento de DIPO quanto ao atendimento integral do constante;
II. Para se iniciarem os serviços das instalações e obras, a equipe de trabalho deverá realizar uma vistoria conjunta com técnicos da DIPO em toda a área de interesse, objetivando entender os conceitos da proposta e avaliar as potencialidades de cada trecho da área. Ao longo do desenvolvimento dos serviços, caso haja necessidade de outras vistorias para esclarecer dúvidas, deverá ser solicitada à FISCALIZAÇÃO;
III. O desenvolvimento dos serviços será acompanhado pela DIPO por meio de:
· Complementação aos Relatórios de Acompanhamento e Análise Técnica (RAAT), compatibilização elaborados pela Coordenação de Projetos (COR), orientações enviadas por correio eletrônico e vistorias em obras. Tais relatórios visam analisar, definir, dirimir dúvidas, solicitar complementação de informações ou, eventualmente, corrigir possíveis falhas ou omissões;
· Reuniões periódicas para tratar do desenvolvimento dos serviços de comunicação visual arquitetônica e urbana, com vistas a analisar, definir, dirimir dúvidas, solicitar complementação de informações ou, eventualmente, corrigir possíveis falhas ou omissões. As reuniões serão documentadas em documento conhecido como Ata de Reunião.
IV. DIPO solicitará as alterações das instalações e obras apresentados das seguintes formas:
· Enviando o RAAT via correio eletrônico;
· Anotando observações em vermelho nas próprias pranchas e registrando nas Atas de Reunião;
V. Durante a análise dos projetos, a critério da DIPO ou da Coordenação, poderão ser solicitadas amostras, catálogos, visitas técnicas ou outros detalhes necessários para perfeita compreensão e aceitação dos itens propostos; e
VI. Por fim, todo o material referente aos serviços de comunicação visual arquitetônica e urbana elaborados pela CONTRATADA deverá ser apresentado e aprovado pela DIPO anteriormente à sua instalação.

7. [bookmark: _Toc104902087][bookmark: _Toc106095184]Principais normas, resoluções e decretos
I. Cada um dos termos de referência especificados prevê normas, resoluções, portarias, decretos e leis que devem ser seguidos, o que não exime a CONTRATADA no cumprimento de qualquer outra lei que não esteja especificada, e não impossibilita a FISCALIZAÇÃO de solicitar atendimento a normas e resoluções pertinentes;
II. Os serviços aqui discriminados, devem seguir as normas, legislações e decretos específicos, além daqueles descritos no Termo de Referência de Obra;
III. A execução da instalação e obra deverá estar em cumprimento das seguintes normas técnicas, regulamentadoras e legislação;
IV. Norma Técnica brasileira (NBR) 9050 que dispõe sobre a Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, em vigor por edição de 2015 e emenda de 2020;
V. Norma Técnica brasileira (NBR) 16537 que dispõe sobre a Acessibilidade — Sinalização tátil no piso — Diretrizes para elaboração de projetos e instalação, em vigor por edição de 2016;
VI. Norma Técnica brasileira (NBR) 13532 que dispõe sobre a Elaboração de Projetos de Edificações - Arquitetura;
VII. Instrução Técnica Nº 20/2019 - Sinalização de emergência - Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.
VIII. Lei Municipal nº. 16.642 de 2017 que dispõe sobre o Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo;
IX. Lei Estadual nº 12.684 de 2007 que dispõe sobre a proibição do uso, no Estado de São Paulo de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto ou outros minerais que, acidentalmente, tenham fibras de amianto na sua composição;
X. Decreto Municipal nº. 48.184 de 2007 que dispõe sobre os procedimentos de controle ambiental para a aquisição de produtos de empreendimentos minerários e sua utilização em obras e serviços pela Administração Pública Municipal;
XI. Decreto Estadual nº. 53.047 de 2008 que dispõe sobre o Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira - CADMADEIRA e estabelece procedimentos na aquisição de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa pelo Governo do Estado de São Paulo, popularmente conhecida enquanto Madeira Legal;
XII. Dentre outras Normas Técnicas, regulamentadoras ou legislação que são exigidas para a execução dos serviços e/ou solicitadas pela FISCALIZAÇÃO.
[bookmark: _Toc104902094][bookmark: _Toc65830830]
8. [bookmark: _Toc106095185]Disposições técnicas para execução dos serviços
Os serviços devem ser executados utilizando-se das boas técnicas de aplicação, construtivas, de instalações e de finalização. O presente item informa as disposições técnicas fundamentais que são exigidas para a execução da obra, reunidas por grupos de serviços ou fase da obra.
Todos os serviços dos grupos de concepção e de instalação devem ser precedidos pela avaliação, orientação e autorização da FISCALIZAÇÃO.
Onde esse Termo de Referência for omisso ou quando algum novo elemento for encontrado no decorrer da concepção e instalação, a solução a ser adotada deve estar em observância às normas vigentes e a boa técnica da construção, com a prévia orientação e aprovação da fiscalização da DIPO.
[bookmark: _Toc65830831]Tais disposições não se sobrepõem às normas técnicas e regulamentadora, tampouco a assessoria técnica realizada pela FISCALIZAÇÃO. Casos omissos nesta sessão ou dúvidas que pode vir a ter a CONTRATADA devem ser reportadas à FISCALIZAÇÃO.
/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
	Coordenação de Gestão de Parques e Biodiversidade Municipal (CGPABI)
Divisão de Implantação, Projetos e Obras (DIPO)
Rua do Paraíso, nº 387, 6º andar, Paraíso. São Paulo – SP, CEP 04103-000
Fone: (11) 5187 0227 / 5187 0228 / 967 206 611
www.prefeitura.sp.gov.br/svma
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